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 Falar em Jane Austen (1775-1817) e em adaptações para televisão e cinema é 
um assunto sobre o qual se poderia discursar/escrever se não indefinidamente, pelo 
menos durante muitas e longas horas/páginas, pelo que a (necessária) limitação do 
nosso escopo implica a escolha de apenas uma obra da romancista inglesa, Pride and 
Prejudice (1813). O segundo romance a ser publicado por Austen, Pride and 
Prejudice é provavelmente a mais reconhecida obra do seu reduzido palmarés e 
também aquela a que mais adaptações, para os mais variados meios, deu origem1. 
Elementos preponderantes na cultura de entretenimento, as adaptações audiovisuais 
de obras literárias não têm contudo recebido a devida atenção enquanto objetos de 
estudo válidos e interessantes no meio académico. Pela inegável importância que 
detêm no âmbito da cultura contemporânea, por um lado, e pelo potencial de estudo 
que representam enquanto releituras do romance e reconstruções culturais do passado, 
por outro, é nosso objetivo analisar as duas adaptações mais recentes para cada um 
dos meios – Pride and Prejudice (1995) para televisão e Pride & Prejudice (2005) 
para cinema –, relevando a sua importância artística e cultural no mundo de hoje. A 
análise a conduzir incidirá sobre as sequências iniciais dos dois objetos audiovisuais e 
sobre os dois primeiros capítulos do romance, salientando as diferentes formas como, 
																																																								
1 Sue Parrill (2002) lista, para além da adaptação cinematográfica de 1940, adaptações televisivas, em 
1949, 1952, 1958, 1967, 1980 e 1995. Se a estas acrescentarmos o filme de 2005 que, por razões 
óbvias, não é incluído por Sue Parrill, contabilizam-se oito adaptações de Pride and Prejudice entre 
1940 e 2005.  
a partir do mesmo objeto literário, texto e imagem são postos em interação nestas 
duas adaptações audiovisuais diferentes. Encarando as adaptações como, 
simultaneamente, leituras de um romance pré-existente e manifestação das 
expectativas do seu próprio tempo, procuraremos verificar de que forma as diferentes 
aberturas divergem, ou não, entre si, ao mesmo tempo que definem a identidade do 
respetivo objeto que inauguram. Por serem, antes de mais, objetos visuais, as 
adaptações começam a definir-se pelas primeiras imagens que apresentam ao 
espectador. Como procuraremos comprovar, as sequências iniciais são 
particularmente importantes, situando o espectador e preparando-o para uma 
identidade que, em princípio, definirá toda a produção. Ao assumirem-se como 
produções de época, estas duas adaptações propõem um regresso ao passado, mas, em 
ambos os casos, fazem-no, inevitavelmente, interpretando esse mesmo passado em 
função do tempo presente. Uma adaptação, seja ela fílmica ou televisiva, é assim 
tanto um produto do romance que adapta como da época em que e para a qual é 
produzida. Dessa forma, de acordo com Deborah Cartmell, o estudo das adaptações 
de clássicos da literatura permite trazer, não apenas uma nova perspetiva sobre a obra 
literária, mas também uma reflexão sobre nós, leitores, espectadores e membros de 
uma determinada cultura: «Adaptations allow us to relish in and reflect upon the 
reciprocal relationship between the past and the present, and perhaps, even, between 
ourselves as readers of books and as viewers of films.» (CARTMELL 2010: 23) 
 
Para um esboço de Jane Austen, ou o modelo dos estudos de adaptação 
 
 Vulto maior da literatura inglesa, Jane Austen tem-se revelado também, ao 
longo das últimas décadas, uma figura de particular destaque quando falamos de 
novas representações da literatura no mundo contemporâneo. Perante frequentes 
recriações da sua obra em meios diversos (do cinema à televisão, das paródias a 
romances originais, dos festivais de reconstituição histórica aos jogos online), esta 
escritora apresenta-se como um dos melhores exemplos de reapropriação cultural do 
património literário, que encontra nas adaptações para o ecrã a sua mais visível forma 
de expressão. Contudo, tal como acontece com os seus romances, estas adaptações 
tendem a gerar reações antagónicas, num público frequentemente dividido entre a 
devoção extrema e o desagrado visceral. Já no meio académico a reputação deste tipo 
de adaptações tende a ser de baixo valor. Comummente apontadas como produtos 
repetitivos, destinados às massas e rotulados de comédias românticas ou costume 
drama2, as adaptações de Austen para cinema e televisão parecem reforçar uma 
conceção ainda persistente de estarmos perante histórias simples e pouco profundas, 
objetos menores, não apenas por se tratar de adaptações, mas também por estas 
resultarem de uma espécie de receita de sucesso fácil da cultura de entretenimento. 
 A esta visão não é alheia a forma como a própria autora tem sido interpretada 
nos últimos dois séculos. Escritora de quem nos chegaram poucos dados biográficos e 
ainda menos declarações de intenção sobre a escrita, Jane Austen continua a suscitar 
reações e interpretações muito diversas. De facto, poucos autores parecem ter sido 
apontados, como Jane Austen tem sido ao longo do tempo, enquanto representante, 
simultaneamente, de posições virtualmente antagónicas – da classe média e da 
aristocracia, do feminismo e do patriarcalismo, do tradicionalismo e da inovação. 
Ainda assim, e apesar das disparidades, as últimas décadas têm associado à figura e 
aos romances da escritora uma imagem muito definida. Partindo de uma aparente 
convergência temática dos seus seis romances, Jane Austen tem sido identificada 
																																																								
2 «costume drama (period film) A film set in the past in which costume is central in the recreation of a 
particular historical milieu.» (KUHN E WESTWELL 2012: 97) 
essencialmente como uma autora de romances de amor, de intriga relativamente 
simples e intemporal, fator que explicaria o seu inabalável sucesso junto do público. 
Este rótulo rapidamente se transformou, para as indústrias do cinema e da televisão, 
numa fórmula de sucesso que fizeram da obra de Jane Austen uma das mais adaptadas 
de sempre, mesmo que seja, de facto, bastante escassa quando comparada com a de 
outros escritores. Tal contribuiu para tornar o caso de Jane Austen verdadeiramente 
paradigmático no campo dos estudos de adaptação, de tal modo que a grande maioria 
dos livros dedicados ao tema inclui, pelo menos, um capítulo que lhe é dedicado. As 
adaptações da sua obra constituem exemplos, tanto de adaptação, como do heritage 
film3, marcos comparativamente aos quais outros filmes e séries televisivas são 
analisados. De entre as características normalmente apontadas como típicas destas 
adaptações, duas são frequentes. Em primeiro lugar, as adaptações feitas a partir de 
romances de Jane Austen tendem a ser vistas como definitivamente femininas, quer 
por centralizarem a ação na protagonista, quer por privilegiarem a história de amor, 
tornando-se objetos de consumo de um público maioritariamente feminino. Em 
segundo lugar, estas adaptações são normalmente tidas como perpetuadoras de um 
desejo de regresso a um passado seguro e confortável, um escape nostálgico às 
dificuldades da contemporaneidade. 
 
Pride & Prejudice (2005) – a sequência inicial do filme 
																																																								
3 «heritage film (...) A variant of art cinema that derives its cultural credentials form (usually literary) 
source materials rather than from any aspiration to aesthetic or cinematic innovativeness. The heritage 
film is widely regarded as part of a ‘heritage culture’ which emerged in the 1980s as a strategy of 
promoting Britain and ‘Britishness’ (or more accurately ‘Englishness’) in terms of the nation’s 
traditions and past. (...) Heritage culture is commonly seen as constructing a form of British national 
identity that is coupled with nostalgia – a conservative longing for a stable past which might or might 
not have ever existed. At the same time, it is also argued that heritage culture is associated with 
globalization and the postmodern condition, in the sense that history becomes replaced by a 
simulacrum or pastiche of the past.» (KUHN E WESTWELL 2012: 203).  
 
 
 Pride & Prejudice, estreado nos cinemas a 16 de setembro de 2005, com 
realização de Joe Wright e argumento de Deborah Moggach, foi a segunda longa- 
metragem a adaptar o mais conhecido romance de Jane Austen para o grande ecrã. 
Ainda que durante o século XX várias tenham sido as adaptações deste romance para 
televisão e teatro, apenas uma foi feita para cinema, em 1940, realizada por Robert Z. 
Leonard e com argumento de Aldous Huxley e Jane Murfin. A adaptação de 2005 
vem assim afirmar-se, em primeiro lugar, como o preenchimento dessa lacuna e, 
depois, como versão totalmente independente das adaptações que a precederam, com 
Joe Wright a alegar o seu desconhecimento, tanto do romance como das adaptações 
anteriores, ao aceitar a realização do filme. A sequência inicial do filme parece 
procurar, com efeito, afirmar essa mesma intenção de apresentar ao espectador uma 
nova leitura desta conhecida história, procurando quebrar com as possíveis 
expectativas do público e demarcar-se das adaptações que a precederam. De facto, 
como afirmam os produtores do filme, Tim Bevan e Eric Fellner:  
We [Bevan and Fellner] met with him [Joe Wright], and his vision of how to make the 
film and tell the classic Austen story was in tune with ours. For all of us there was no 
point in reinventing the story, as it is such a worldwide favourite. But we wanted to 
present the story as it was written, casting actors at the ages Jane Austen indicated, and 
giving them a depiction which avoided the ‘chocolate box’ presentations that television 
veers towards. Joe is a true romantic, yet he also shoots the story in a modern way and 
without subverting it. (Pride & Prejudice: Production Notes 2005: 4)  
Como fica claro pelas palavras dos produtores acima citados, a criação de uma nova 
visão desta história passa, por um lado, pela demarcação face ao estilo heritage que 
marcou as anteriores adaptações deste romance (especialmente para televisão) e, por 
outro lado, pela escolha de uma marca simultaneamente «romântica» e «moderna». Se 
atentarmos logo nos instantes iniciais do filme, a imagem que primeiro surge aos 
olhos do espectador é a de uma natureza em estado inato que com efeito se afasta da 
imagética do estilo heritage, com a sua típica paisagem rural inglesa, marcada pelo 
bucolismo nostálgico. Esta intenção de diferenciação mantém-se também na paisagem 
construída, sendo que a dimensão em certos casos quase museológica que dominava a 
representação de Longbourn nas adaptações anteriores é contrariada pela apresentação 
do aspeto mais sujo e quotidiano de uma quinta rural do final do século XVIII. A 
intenção de contrariar a expectativa de uma imagética típica do estilo heritage é de tal 
forma evidente que a visão de Longbourn como um todo, em particular a 
apresentação da sua fachada, é retardada para o final da sequência inicial quando, 
presumivelmente, estariam desfeitas quaisquer expectativas nesse sentido. Contudo, 
apesar da intenção dos responsáveis por esta produção, algumas das premissas que 
sustentam o heritage film estão aqui bem presentes. Com efeito, assim como a criação 
de uma paisagem rural idealizada corresponde a uma construção nostálgica (e 
discutivelmente fantasista) do passado (como veremos de seguida com a série 
televisiva), também a suposta visão realista de Joe Wright, Tim Bevan e Eric Fellner 
partilha desta característica. Assim sendo, tanto o espaço natural inicialmente 
apresentado como o retrato de Longbourn como uma quinta (talvez excessivamente) 
suja e decrépita correspondem a construções tão fictícias como as da imagética 
heritage da qual se procuram distanciar. A diferença poderá residir no facto de, por 
eventualmente se aproximarem mais da nossa visão partilhada de um passado 
idealizado, não nos parecem espaços tão simulados como os das anteriores produções 
televisivas, cuja exploração exaustiva de motivos recorrentes e separação temporal 
contribuem para um sentimento de estranhamento no público contemporâneo. Além 
disso, a apresentação ao espectador de Longbourn enquanto casa senhorial antiga e 
imponente é adiada mas não negada, numa clara cedência ao comprovado apelo que 
tais imagens exercem sobre o espectador contemporâneo. 
 Se por um lado a intenção de demarcação face ao heritage film e às anteriores 
adaptações é um traço distintivo de Pride & Prejudice (2005), por outro, a afirmação 
de uma identidade «romântica» e «moderna» parece ser o que realmente define esta 
produção cinematográfica. A dimensão romântica é de facto inegável neste filme, 
levando mesmo Deborah Cartmell a afirmar: «Wright pours on the romantic with both 
lower and upper case ‘r’s.» (CARTMELL 2010: 88). Na sequência inicial, o facto de 
Elizabeth ser pela primeira vez apresentada ao espectador enquanto termina, com um 
ar sonhador, de ler um romance de amor4, estabelece desde logo a história romântica 
como a força motriz desta adaptação. Não obstante, e partilhando a opinião de 
Deborah Cartmell acima citada, a dimensão romântica deste filme não se confina ao 
que acabámos de dizer. Ainda que não pretendamos rotular esta adaptação como 
Romântica, é de facto inegável a utilização de determinados pressupostos, 
especialmente ao nível das opções visuais mas não só, cuja origem se encontra no 
Romantismo. Nesta adaptação assistimos a uma convergência de diversos elementos 
estéticos com origem no Romantismo (mas também no Vitorianismo), reconstruídos e 
remodelados pela contemporaneidade, que assim cria a imagem de um passado sem 
referente efetivo mas que entretanto se tornou apelativo para o público a quem 
produções como estas se destinam. É esta imagética composta, simultaneamente 
passada e presente, romântica e Romântica, que é uma constante, não só nesta 
sequência inicial como ao longo de todo o filme. Na sequência que aqui analisamos 
ela é evidente no ambiente rural idealizado, tanto ambiental – tomemos o plano 
inicial, com o despontar do dia e o canto dos pássaros –, como humano – a figura um 
																																																								
4 Um plano aumentado revela tratar-se de facto das últimas linhas de Pride and Prejudice, com 
alteração dos nomes das personagens. 
pouco desalinhada mas extraordinariamente bela de Elizabeth – ou mesmo construído 
– na decoração «shabby chic»5 do interior de Longbourn. 
 Para além da imagética criada, é importante referir um outro elemento desta 
sequência inicial pela importância que igualmente terá́ nesta adaptação: o ponto de 
vista, nestes casos indissociável da noção de gaze. Na sequência inicial de Pride & 
Prejudice (2005), é a protagonista, Elizabeth Bennett, a primeira personagem a surgir 
aos olhos do espectador. Nos momentos iniciais, enquanto seguimos Elizabeth no seu 
regresso a casa, a câmara oscila entre uma focalização externa mais preponderante – 
em planos frontais pelos quais o espectador parece ser apresentado à personagem – e 
uma aproximação à focalização interna – nos dois momentos em que espreita por trás 
do ombro de Elizabeth, deixando adivinhar que será́ a perspetiva desta personagem 
aquela que dominará a narrativa, como de facto se verifica. Esta oscilação entre 
focalização externa e interna mantém-se durante toda a sequência, sendo o espectador, 
ora levado a observar e conhecer os membros e a casa da família Bennett, ora 
convidado a participar da perspetiva da protagonista (por exemplo, quando as irmãs 
Bennett espreitam pela porta entreaberta do escritório do pai). Tal escolha conduz a 
uma quase total identificação do espectador com a protagonista feminina, sendo a 
excepção criada apenas para o tornar consciente da cumplicidade que marca a relação 
entre os elementos da família Bennett. Assim, a sequência inicial é também 
interessante pela forma como, constituindo uma unidade narrativa ininterrupta, 
conduz o espectador de modo a que este se sinta de facto como um convidado 
invisível dos Bennett, inicialmente guiado por Elizabeth, a quem depois é dada a 
liberdade de espreitar a intimidade desta família. Exemplo disso é a forma como a 
																																																								
5 A expressão é utilizada nas notas de produção do filme em questão: «Production designer Sarah 
Greenwood and her art department were able to transform the house’s interior to late 18th-Century 
«shabby chic», and it became the Bennets’ house, Longbourn» (Pride & Prejudice: Production Notes 
2005: 12). 
câmara abandona, momentaneamente, a estratégia de seguir a protagonista, 
permitindo que o espectador, como um convidado curioso, tenha acesso ao interior da 
casa, assim que a oportunidade se oferece. Neste momento torna-se óbvia a estratégia 
de gaze, ou de apropriação pelo olhar, que permite ao espectador apoderar-	 se do 
espaço que lhe é oferecido no ecrã e que foi, de facto, construído para seu deleite 
visual. O olhar intencional e integrado, como se caracteriza o do espectador de um 
produto audiovisual, é uma forma de poder, o instrumento através do qual o 
espectador se apropria da imagem e se integra na estrutura narrativa do filme. Esta 
sequência inicial, de função introdutória, procura por isso tão claramente colocar o 
espectador nessa posição de poder, integrando-o, desde logo, na narrativa. E como se 
trata de um filme que recria um período histórico, essa função é tão mais necessária 
na medida em que serve, simultaneamente, para localizar o espectador num tempo e 
espaço que não são os seus. Assim, ainda que depois se adivinhe uma focalização 
predominantemente interna, esta sequência inicial privilegia, apesar de tudo, uma 
focalização externa que procura conduzir o espectador a esta apropriação pelo olhar. 
Por isso mesmo, a sequência termina com um plano do exterior da casa dos Bennett, 
em que a câmara (e também o espectador) se distancia progressivamente, como um 
novo convidado que se afasta uma vez terminada a visita de apresentação. 
 
Pride and Prejudice (1995) – a sequência inicial da série televisiva 
  
 A série televisiva Pride and Prejudice, da responsabilidade da BBC (em 
parceria com a produtora americana A&E) e emitida originalmente entre 24 de 
setembro e 29 de outubro de 1995, foi realizada por Simon Langton, com argumento 
de Andrew Davies e produção de Sue Birtwistle. Composta por seis episódios de 
cerca de 55 minutos cada, foi aclamada tanto pelo público como pela crítica e 
constituiu um marco na adaptação televisiva de obras literárias, transformando-se 
num modelo de comparação de adaptação de Jane Austen à televisão e ao cinema. 
Inserida na tradição da rede televisiva britânica que assume uma função, não só de 
entretenimento, mas também educativa nas suas adaptações de textos canónicos, esta 
série procura retratar o mais proximamente possível tanto a obra como a época de 
Jane Austen. Certamente de forma não alheia a esta dupla função, e ao contrário do 
filme, a série televisiva parece ainda encontrar-se muito dentro do estilo heritage, que 
marcou as produções de época nas duas últimas décadas do século XX. 
 Na sequência inicial é notória a intenção de dar destaque às figuras 
masculinas, Mr. Bingley e Mr. Darcy: não só são as primeiras a surgir no ecrã, como 
também os planos iniciais enfatizam uma masculinidade na qual é impossível não 
reparar. Assim, o som da trompeta (que parece evocar o toque de chamada para a 
guerra ou para a caça, em ambos os casos atividades masculinas), e o vigor do galopar 
dos cavalos são elementos que se associam muito mais ao elemento masculino, 
estando em claro contraste, quer com o genérico inicial – no qual se multiplicam 
imagens de tecidos, rendas e vestidos –, quer com as habituais expectativas face a 
uma adaptação de Jane Austen. Em primeiro lugar, ao público (que se espera 
maioritariamente feminino) é oferecida a observação dos elementos masculinos, numa 
demonstração de vigor abertamente assumida pelo argumentista6. Em segundo lugar, 
é-lhe também oferecido para contemplação um conjunto de imagens que 
expectavelmente identificarão como tipicamente inglesas. Assim, num duplo 
movimento, estes primeiros instantes propõem uma apropriação quer do elemento 
																																																								
6 «I wanted to emphasize the men in this story, especially Darcy himself and didn’t make it all a girly 
thing. So I started off with these men on grapping horses, kicking up the dirt and galloping into this 
area and creating a bit of a stir (...).» - comentário de Andrew Davies em «The Making Of», disponível 
como extra no DVD da série. 
masculino quer do elemento paisagístico e histórico. Se este último era esperado, 
tendo em conta a longa tradição de séries de época no momento de estreia desta 
produção, o primeiro (que não é, de todo, caso único neste objeto) foi visto como a 
grande inovação em adaptações de Jane Austen e responsável por grande parte do 
sucesso obtido por esta série. Na restante sequência há a destacar que, em termos de 
perspetiva narrativa, a estratégia é semelhante à que já tínhamos observado para o 
filme. Com efeito, o espectador é também aqui conduzido por Elizabeth a Longbourn 
e, uma vez chegado, convidado a entrar em diversas divisões para conhecer as 
personagens e o espaço, novamente apropriando-se dele e localizando-se, temporal e 
espacialmente. Comparativamente ao filme, este processo faz-se de forma menos 
condensada, o que se justifica com a necessária economia temporal fílmica 
relativamente à do meio televisivo, sujeito por isso a menores restrições. Tal poderá 
explicar também que haja tempo, logo na sequência inicial, não só para uma breve 
caracterização das personagens intervenientes, por intermédio das suas acções, mas 
também para a revelação da dinâmica relacional da família Bennett. 
 
Pride and Prejudice (1813) – os dois primeiros capítulos do romance  
 
 Publicado pela primeira vez a 28 de janeiro de 1813, aquele que viria a tornar-
se o mais reconhecido romance de Jane Austen foi o segundo dos quatro que esta 
autora publicou em vida, de entre seis que constituem o núcleo da sua obra ficcional. 
Desde sempre um sucesso junto do público (o romance contou, aliás, com uma 
segunda edição no final de 1813 e uma terceira edição em 1817), Pride and Prejudice 
possui também uma das frases inaugurais mais reconhecidas da literatura. Centremos 
por isso a nossa atenção nos dois primeiros parágrafos do romance, não só por estes 
serem particularmente significativos, mas especialmente para verificarmos de que 
modo diverge a entrada no romance das entradas no filme e na série televisiva: 
It is a truth universally acknowledged, that a single man in possession of a good 
fortune, must be in want of a wife. 
However little known the feelings or views of such a man may be on his first entering a 
neighbourhood, this truth is so well fixed in the minds of the surrounding families, that 
he is considered the rightful property of some one or other of their daughters. 
(AUSTEN 1813/1932: 3) 
O início do romance, o mais conhecido de todos os escritos por Jane Austen, é 
marcante e, tal como acontece com o filme e com a série televisiva, evidencia o tom 
que define o romance. Com efeito, a ironia, instrumento magistralmente usado por 
Austen, inaugura este romance e prepara o leitor quanto à atitude que deverá tomar 
face à história que está prestes a conhecer. Pride and Prejudice (1813) é não só uma 
história de amor, conquista e descoberta pessoal protagonizada por Elizabeth e Mr. 
Darcy, mas também um quadro da sociedade da época, vista por quem a conhecia 
bem e possuía sobre a mesma um olhar crítico acutilante. Estes dois breves parágrafos 
são um primeiro convite ao leitor para que se aproprie da história pelo olhar, não 
literalmente tal como o espectador das adaptações cinematográfica e televisiva através 
das imagens, mas seguindo as direções deste enigmático narrador. Além disto, este 
excerto informa também o leitor sobre o núcleo temático central da história: o 
casamento e todas as intrigas dele decorrentes. Ao contrário do que acontece com o 
filme e a série televisiva, o romance apresenta o casamento como negócio, no qual as 
partes mais atuantes, por serem também as mais interessadas, são as famílias das 
supostas futuras noivas. Ironicamente, numa sociedade onde a mulher era totalmente 
dependente do marido e portanto quase sua posse, aqui é o futuro noivo que é visto 
pelos familiares de raparigas em idade de casar como um objeto seu por direito. Tal 
visão exacerba, não só a crítica sobre esta forma de ver a mulher como moeda de 
troca, mas também a própria conceção do casamento como negócio. A faceta 
romântica que ambos os objetos audiovisuais procuram, de maneira diferente, 
enfatizar está aqui totalmente ausente, tanto mais que nos restantes parágrafos deste 
capítulo nos é apresentado um perfeito exemplo de como o casamento, neste caso o de 
Mr. e Mrs. Bennett, pode funcionar na total ausência de amor, mantendo-se apenas 
por razões de ordem social. Neste caso, poderíamos até supor que o próprio Mr. 
Bennett teria sido em tempos um bom partido, visto como desejável propriedade pela 
família da sua agora mulher, uma vez que sabemos serem modestos tanto o dote como 
as origens de Mrs. Bennett, já para não falar nos seus atributos intelectuais. Mas no 
encontro entre livro e ecrã, é a história de amor que se destaca, especialmente no 
filme, meio por definição concebido para responder às exigências do mercado, que 
mais não são do que o reflexo das nossas próprias conceções e expectativas, reais ou 
imaginadas. Por essa razão, o que ressalta nas primeiras imagens do filme de 2005 é a 
imagética romântica idealizada, associada neste caso a um bucolismo que facilmente 
fazemos corresponder à conceção de amor perfeito à volta da qual este objeto acaba 
por se construir a si mesmo. Dessa forma, a funcionalidade deste início cumpre-se ao 
introduzir o espectador no ambiente romântico, em ambos os sentidos, que define esta 
adaptação. Em total oposição parece estar a série televisiva que nos propõe uma 
antítese deveras interessante: a um genérico marcadamente feminino seguem-se as 
primeiras cenas onde o destaque dado ao elemento masculino – através não só das 
imagens mas também do som e da música – é não apenas inegável mas claramente 
assumido pelo argumentista. Tal como acontece com o romance e com o filme, estes 
breves instantes definem o carácter desta série televisiva: se, por um lado, se procura 
homenagear a autora e ser fiel à visão tradicional do seu mundo (honrando assim 
também a tradição da BBC e do heritage film), por outro lado, procura-se aproximar a 
série do público ao qual a mesma se destina. Este objetivo é conseguido pelo maior 
destaque atribuído às figuras masculinas, especialmente a Mr. Darcy, que se torna 
objeto de contemplação, sujeito à apropriação pelo olhar de um público-alvo que se 
prevê maioritariamente feminino. Além disso, a ênfase colocada na figura masculina 
antevê a idealização desta mesma figura e constitui uma outra forma de romantizar a 
história em adaptação.  
 
Diálogos entre filme, série televisiva e romance 
 
 Embora sejam notórias as diferenças entre estes três objetos, são também 
facilmente identificáveis alguns pontos comuns. O primeiro desses pontos comuns 
prende-se com a perspetiva narrativa e a forma como, nos três casos, o recetor, seja 
ele espectador ou leitor, é convidado a apropriar-se da narrativa. Esta questão é 
particularmente relevante para os dois objetos audiovisuais, na medida em que se 
revela a estratégia mais importante no processo de aculturação do romance para a 
época contemporânea. Segundo verificámos, a adaptação de um romance para o 
cinema ou a televisão é, antes de mais, um processo de reapropriação cultural desse 
mesmo romance pela cultura contemporânea, sendo que essa se realiza a dois níveis 
de concretização, na produção e na receção do objeto audiovisual. Por essa razão, o 
início de ambas as adaptações escolhidas é pautado por uma clara intenção de 
conduzir o espectador nesse processo, única forma de o integrar no objeto e, em 
última análise, tornar este último não apenas uno e credível, no sentido estético 
aristotélico, mas também rentável, fator mais prosaico mas de vital importância na 
sociedade moderna. 
 Outro elemento interessante quando olhamos estes objetos, especialmente as 
duas adaptações, reside na constatação das formas de intertextualidade existentes 
entre elas. De facto, em certos momentos e talvez não surpreendentemente, estas 
adaptações parecem estabelecer relações mais óbvias de intertextualidade, quer entre 
si, quer relativamente a adaptações anteriores, do que propriamente com o romance 
que adaptam. Assim, o esquema narrativo escolhido para a sequência cinematográfica 
recria a série televisiva, na medida em que se foca na protagonista feminina, 
seguindo-a no regresso a casa, e apresenta ao espectador, quer a família, quer a casa 
dos Bennett. É também clara a intertextualidade na utilização da janela e do jogo 
interior/exterior e observador/observado, em ambas separando Elizabeth do interior e 
do(s) seu(s) pai(s). Uma imagem comparável existe na sequência inicial da adaptação 
cinematográfica de 1940 de forma semelhante à que surge na série de 1995 e de forma 
ligeiramente diferente mas aproximada, tanto no filme de 2005, como na série de 
1980. Este motivo recorrente, que, consoante a adaptação em questão, oferece ao 
espectador o ponto de vista de determinada personagem, permite, além disso, colocar 
no centro a questão de gaze, chamando a atenção para o processo de apropriação pelo 
olhar, ao oferecer claramente o poder ao espectador. 
 Mais relevante contudo é a forma como as sequências iniciais promovem a 
definição da identidade visual da sua respetiva adaptação. Desde os primeiros 
instantes, o que parece estar em causa é um confronto entre duas imagéticas 
diferentes: uma subsidiária do heritage film, no caso da série televisiva, e outra 
resultante de um realismo romantizado, no caso do filme. Contudo, por muito 
afastados que tais pressupostos possam parecer, eles possuem, inevitavelmente, um 
traço comum na forma como lidam com e representam este passado: 
Each time one of her novels is brought to the forefront of twentieth-century popular 
culture, the renewed interest in her work and times seems to reveal a general desire to 
learn more about the past. But it is a desire to learn about the past as it relates to the 
present, and as a result films are judged not on the basis of their historical realism but 
on their ability to mold history into a form which is reminiscent of the present. 
(COLLINS 2001: 88) 
Como nos chama a atenção Amanda Collins, a recriação do passado feita por estas 
adaptações é necessariamente espelho e recriação do nosso presente ou, pelo menos, 
da forma como o presente reconstrói, na sua imperfeição, imagens de um tempo 
passado mais próximo do seu ideal da perfeição. Assim, ainda que adotem diferentes 
abordagens, estas duas adaptações procuram criar no espectador um efeito 
semelhante. Apenas o fazem usando convenções diferentes do que constitui este 
passado ideal, em si um conceito impalpável e em constante mutação, feito à medida 
dos desejos contemporâneos.  
 Além da partilharem a definição de uma identidade visual como forma de 
interpretação e representação do passado, ambas as adaptações escolhidas destacam a 
história romântica em detrimento do comentário social do romance de Austen. Tal 
sugere uma obediência, talvez em certa medida espectável, a regras estandardizadas 
do que supostamente consistem os desejos do público, procurando garantir assim o 
seu sucesso comercial. Esta estratégia, que implica uma centralização nas 
personagens que compõem o par romântico, Elizabeth Bennet e Mr. Darcy, pode 
também ser interpretada como reflexo da nossa sociedade individualista. Num 
movimento talvez não intencional, a tão ambicionada contemporaneidade que estas 
adaptações inevitalmente reclamam para si próprias acaba por revelar-se 
conservadora, mesmo para além da atribuída a Jane Austen. Veja-se a propósito a 
representação que ambas as adaptações fazem da protagonista, logo desde os instantes 
iniciais. A versão de Elizabeth Bennet proposta por Joe Wright na adaptação 
cinematográfica é a de uma mulher forte e corajosa, que desafia, de uma forma até 
pouco credível segundo os padrões da época retratada, os limites que a sociedade lhe 
impõe. A sua excecionalidade é marcada logo na forma como a sequência inicial a 
destaca, separando-a mesmo do microcosmo da família Bennet (lembremo-nos que 
durante os primeiros capítulos do romance a personagem não é de todo destacada).  
Contudo, o facto de a sua realização plena se circunscrever quase exclusivamente ao 
plano romântico/Romântico reavalia esta personagem em termos francamente 
patriarcais. A libertação do elemento feminino é por isso reclamada mas não 
realmente atingida, como se poderia esperar  de uma produção contemporânea 
informada por ideais pós-feministas. Por outro lado, a Elizabeth Bennet da adaptação 
televisiva é apresentada nos instantes iniciais de forma infantilizada (vemo-la correr e 
saltar pelos campos em direção a casa) e depois ao longo do filme como objeto 
sexualizado, sujeito ao gaze de Mr. Darcy (ele próprio por sua vez sexualizado e 
sujeito ao gaze da audiência).  A ênfase na dimensão sexual contudo reforça uma 
mundivisão patriarcal, a mesma identificada e discutida por Laura Mulvey no seu 
incontornável ensaio “Visual Pleasure and Narrative Cinema”: 
In a world ordered by sexual imbalance, pleasure in looking has been split between 
ative/male and passive/female. The determining male gaze projects its fantasy onto the 
female figure, which is styled accordingly. In their traditional exhibitionist role women 
are simultaneously looked at and displayed, with their appearance coded for strong 
visual and erotic impact so that they can be said to connote to-be-looked-at-ness. 
(MULVEY 2009: 19). 
 No final desta breve reflexão uma questão perdura: será que, ao participarmos, 
nem que seja apenas como espectadores, na elaboração deste tipo de 
adaptações/interpretações/apropriações estamos conscientes do que elas significam e, 
tal como Jane Austen há dois séculos atrás, somos capazes de olhar criticamente para 
a nossa sociedade e as suas conceções ou, pelo contrário, somos completamente 
incapazes de o fazer, tal é o nosso hábito de encarar este tipo de produções como 
entretenimento popular, sem grande impacto ou relevância? Uma coisa é certa: estas 
adaptações são não apenas objetos de estudo interessantes e válidos no âmbito dos 
estudos sobre literatura, cinema ou televisão, mas principalmente marcadores do 
mundo que nos rodeia e dos conceitos definidores da nossa vida em sociedade. 
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